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NOVO TELEFONE: (11) 3333-1323

Portaria CAT 05, de 16-01-14 – DOE 17-01-14

Divulga valores para base de cálculo da substituição tributária de sorvetes e acessórios. 

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto nos artigos 28-A e 28-B da Lei 6.374, de 01-03-1989, e nos artigos 41 e 43 do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, e considerando o pedido formulado pelo SICONGEL – Sindicato da Indústria Alimentar de Congelados, Supercongelados, Sorvetes, Concentrados e Liofilizados no Estado de São Paulo, no qual consta indicação de preços sugeridos para determinação da base de cálculo do ICMS nas operações com sorvetes, sujeitas à substituição tributária, expede a seguinte portaria:

Artigo 1º - Para determinação da base de cálculo do ICMS na sujeição passiva por substituição tributária com retenção antecipada do imposto nas operações com sorvetes e acessórios, serão utilizados, no período de 01-02-2014 a 31-03-2014, os preços indicados na tabela em anexo.

Parágrafo único - A base de cálculo do imposto devido em razão da substituição tributária será o preço praticado pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor resultante da aplicação do percentual de margem de valor agregado estabelecido no artigo 296 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, nas hipóteses a seguir:

1 - quando não forem utilizados os valores mencionados neste artigo em virtude de decisão administrativa ou judicial que não determine a aplicação de outra base de cálculo para a substituição tributária das mercadorias de que trata esta portaria;

2 - quando o valor da operação própria do substituto for igual ou superior a 80% do preço sugerido constante da tabela em anexo.

Artigo 2º - Fica revogada, a partir de 01-02-2014, a Portaria CAT-83/13, de 20-08-2013.

Artigo 3º - Esta portaria entra em vigor em 01-02-2014.

ANEXO ÚNICO

VALORES DE BASE DE CÁLCULO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA DE SORVETES E ACESSÓRIOS
Descrição/Tipo de Produto
Medida de Cálculo
FABRICANTES / PREÇOS EM REAIS

Nacional ou Importado





Kibon
Nestlé
La Basque
General Mills
Bariloche
Jundiá
Frutiquello
Saint Luiger
Diletto
Di Gênio
Skimoni
Rochinha
Melona
Outros

1  Linha Impulso
















1.1   Picolés a Base de Água:
















Até 55,00 ml (Econômico)
unidade
x
1,00
x
x
x
x
x
0,80
x
0,70
X
x
x
0,70

Até 55,00 ml (Standard)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
x
0,90
X
3,22
x
0,85

Até 55,00 ml (Premium)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
X
x
x
1,00

De 55,01 a 70,00 ml (Econômico)
unidade
x
2,00
x
x
2,80
1,75
x
1,20
x
1,10
X
x
x
1,10

De 55,01 a 70,00 ml (Standard)
unidade
2,25
3,50
1,54
x
3,30
x
1,25
x
x
1,30
X
x
x
1,45

De 55,01 a 70,00 ml (Premium)
unidade
x
2,50
x
x
x
x
1,60
x
x
1,65
1,70
x
x
1,70

De 55,01 a 70,00 ml  (Superpremium)
unidade
x
x
x
x
x
x
1,90
1,90
3,55
1,80
X
x
x
1,80

1.2   Picolés Cremosos
















Até 50,00 ml (Standard)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
x
0,70
X
x
x
1,00

De 50,01 a 70,00 ml (Econômico)
unidade
x
2,50
x
x
x
1,75
x
x
x
0,90
X
x
x
1,25

De 50,01 a 70,00 ml (Standard)
unidade
2,50
2,50
1,68
x
3,20
x
1,50
x
x
1,35
1,25
3,25
x
1,50

De 50,01 a 70,00 ml (Premium)
unidade
x
x
x
x
3,50
x
x
1,90
x
1,50
1,80
x
x
1,90

De 50,01 a 70,00 ml (Superpremium)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
4,55
1,80
2,00
x
x
2,13

De 70,01 a 90,00 ml (Econômico)
unidade
3,50
x
x
x
x
x
x
x
x
x
X
x
x
1,60

De 70,01 a 90,00 ml (Standard)
unidade
x
x
x
x
x
x
1,60
1,75
x
x
X
x
3,80
2,50

De 70,01 a 90,00 ml (Premium)
unidade
4,00
4,50
x
x
x
x
1,80
x
x
x
X
x
x
2,80

Acima de 90,01 ml
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
X
x
x
2,30

1.3   Picolés com Cobertura:
















Até 50,00 ml
unidade
x
2,00
x
x
x
x
x
x
x
x
X
x
x
1,00

De 50,01 a 70,00 ml (Econômico)
unidade
x
3,00
x
x
5,50
x
x
x
x
1,40
X
x
x
1,30

De 50,01 a 70,00 ml (Standard)
unidade
x
2,50
x
x
x
x
2,50
1,70
x
1,65
X
4,42
x
2,25

De 70,01 a 90,00 ml (Econômico)
unidade
x
x
x
x
6,00
2,50
x
1,95
x
1,85
X
x
x
1,80

De 70,01 a 90,00 ml (Standard)
unidade
3,75
3,50
1,68
x
6,50
x
x
2,10
x
x
X
x
x
2,30

De 70,01 a 90,00 ml (Premium)
unidade
x
x
x
x
x
x
2,50
2,75
x
x
X
x
x
2,50

De 70,01 a 90,00 ml (Superpremium)
unidade
x
4,50
x
x
x
x
x
x
x
x
3,25
x
x
3,13

Acima de 90,01 ml
unidade
x
x
x
x
x
x
3,70
x
x
x
X
x
x
3,50

1.4   Picolés Infantis:
















Até 40,00 ml
unidade
1,00
1,50
x
x
x
x
x
x
x
x
X
x
x
0,75

De 40,01 a 50,00 ml (Econômico)
unidade
x
2,00
x
x
x
x
x
x
x
0,70
X
x
x
0,80

De 40,01 a 50,00 ml (Standard)
unidade
x
1,50
x
x
x
x
x
x
x
0.80
X
x
x
1,00

De 50,01 a 60,00 ml (Econômico)
unidade
1,75
x
x
x
x
x
x
x
x
x
X
x
x
0,60

De 50,01 a 60,00 ml (Standard)
unidade
2,25
x
x
x
x
x
x
x
x
x
0,85
x
x
0,85

De 50,01 a 60,00 ml (Premium)
unidade
2,75
x
x
x
x
x
x
x
x
x
2,00
x
x
1,20

De 60,01 a 70,00 ml (Econômico)
unidade
2,25
2,00
x
x
x
0,75
0,75
x
x
x
X
x
x
1,40

De 60,01 a 70,00 ml (Standard)
unidade
2,50
x
x
x
x
1,75
1,00
1,70
x
x
X
x
x
1,50

De 70,01 a 90,00 ml (Econômico)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
X
x
x
0,75

De 70,01 a 90,00 ml (Standard)
unidade
x
2,50
x
x
x
x
2,50
x
x
x
X
x
x
2,80

Acima de 90,01 ml
unidade
x
x
x
x
x
x
2,00
x
x
x
X
x
x
3,15

1.5   Picolés”Premium”:
















Até 70,00 ml (Econômico)
unidade
x
x
x
x
x
2,00
x
1,90
x
x
X
x
x
1,80

Até 70,00 ml (Standard)
unidade
2,75
x
x
x
7,15
x
x
x
x
2,30
X
x
x
2,50

Até 70,00 ml (Premium)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
2,75
x
2,60
2,50
x
x
2,60

Até 70,00 ml (Superpremium)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
2,90
x
x
2,90

De 70,01 a 90,00 ml (Econômico)
unidade
3,75
x
x
x
x
x
x
x
x
x
X
x
x
3,00

De 90,01 a 120,00 ml (Econômico)
unidade
x
x
x
x
x
2,75
x
x
x
x
X
x
x
3,25

De 90,01 a 120,00 ml (Standard)
unidade
x
5,50
x
x
x
x
2,80
x
x
x
X
x
x
3,60

De 90,01 a 120,00 ml  Premium)
unidade
5,75
5,50
4,25
6,90
8,20
4,00
3,60
4,40
x
x
3,90
x
x
3,95

Acima de 90,00 ml (Superpremium)
unidade
x
x
x
x
x
x
3,90
x
x
x
4,20
x
x
4,10

Com cobertura até 70,00 ml (Econômico)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
x
2,50
3,00
x
x
2,70

Com cobertura até 70,00 ml (Standard)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
5,55
2,60
X
x
x
3,75

1.6. Picolés Light
















De 50,01 a 70,00 ml
unidade
x
x
x
x
x
x
1,90
x
x
x
2,90
x
x
2,75

De 90,01 a 120,00 ml
unidade
x
5,00
4,59
x
x
x
x
x
x
x
X
x
x
3,20

1.7.     Em Copos:
















Até 90,00 ml
unidade
x
x
x
x
1,60
1,00
x
x
x
0,90
X
x
x
1,00

De 90,01 a 120,00 ml (Econômico)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
x
1,10
X
x
x
1,30

De 90,01 a 120,00 ml (Standard)
unidade
x
x
x
x
1,80
x
x
1,60
x
x
X
x
x
1,60

De 90,01 a 120,00 ml (Premium)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
X
x
x
1,80

De 90,01 a 120,00 ml (Superpremium)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
X
x
x
3,00

De 120,01 a 150,00 ml (Econômico)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
X
x
x
1,70

De 120,01 a 150,00 ml (Standard)
unidade
3,50
3,50
x
x
4,80
x
x
2,75
x
x
X
x
x
2,73

De 120,01 a 150,00 ml (Premium)
unidade
x
x
4,98
x
5,30
x
2,75
x
x
x
3,10
x
x
3,25

De 150,01 a 250,00 ml (Econômico)
unidade
x
4,00
x
x
x
2,75
x
x
x
1,50
X
x
x
1,95

De 150,01 a 250,00 ml (Standard)
unidade
x
x
x
x
5,20
2,75
1,90
2,25
x
2,60
X
x
x
2,25

De 150,01 a 250,00 ml (Premium)
unidade
x
x
x
x
6,50
x
x
x
x
2,75
X
x
x
2,50

De 150,01 a 250,00 ml (Superpremium)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
x
3,00
X
x
x
2,60

De 250,01 a 500,00 ml (Econômico)
litro
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
X
x
x
8,75

De 250,01 a 500,00 ml (Econômico)
unidade
x
x
x
x
x
3,50
2,75
x
x
x
X
x
x
2,50

De 250,01 a 500,00 ml (Standard)
unidade
x
x
x
x
x
4,50
3,50
x
x
2,80
X
x
x
3,38

De 250,01 a 500,00 ml (Premium)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
X
x
x
3,20

De 250,01 a 500,00 ml (Superpremium)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
3,75
x
3,10
X
x
x
3,55

Acima de 150,01 ml (Premium)
unidade
x
x
x
x
x
x
4,50
4,50
x
x
4,25
x
x
4,00

Até 150 ml (Light)
unidade
x
x
5,29
x
x
x
x
x
x
x
X
x
x
3,00

1.8    Cones:
















Até 150,00 ml (Econômico)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
X
x
x
3,48

Até 150,00 ml (Standard)
unidade
x
5,00
x
x
x
4,00
x
3,90
x
x
X
x
x
3,70

Até 150,00 ml (Premium)
unidade
5,00
x
4,37
x
x
x
3,80
x
x
x
4,25
x
x
4,25

1.9   Sanduíches de Sorvete:
















Sanduíche (Econômico)
unidade
x
5,00
x
x
x
x
x
x
x
x
X
x
x
1,80

Sanduíche (Standard)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
1,95
x
x
X
x
x
2,00

Sanduíche (Premium)
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
X
x
x
3,30

2  Linha Doméstica:
















2.1. Potes:
















Até 500,00 ml (Econômico)
unitário
x
x
x
x
9,00
x
x
x
x
x
X
x
x
4,00

Até 500,00 ml (Standard)
unitário
x
x
x
x
10,50
x
x
x
16,00
6,00
X
15,40
x
4,25

Até 500,00 ml (Premium)
unitário
16,20
x
x
x
12,00
x
x
11,90
17,50
x
X
x
x
15,00

Até 500,00 ml (Superpremium)
unitário
x
x
x
21,29
14,00
x
x
x
21,00
x
X
x
x
21,80

Até 500,00 ml (Superpremium)
litro
34,04
x
x
x
30,00
x
x
x
x
x
X
x
x
X

Até 500,00 ml (Light)
litro
x
x
x
x
30,00
x
x
13,00
x
9,00
X
x
x
12,00

Até 500,00 ml (Superpremium Light)
litro
x
x
x
x
32,00
x
x
x
x
x
X
x
x
13,00

De 500,01 até 1,00 l (Econômico)
litro
x
x
x
x
x
x
x
6,20
x
x
X
x
x
6,00

De 500,01 até 1,00 l  (Standard)
litro
12,01
13,90
x
x
10,90
x
x
x
x
x
X
x
x
8,90

De 500,01 até 1,00 l (Premium)
litro
16,97
17,79
x
x
12,00
x
x
x
x
x
X
x
x
10,50

De 500,01 até 1,00 l  (Superpremium)
litro
15,00
16,56
29,14
x
13,50
x
x
x
x
x
X
x
x
12,50

De 500,01 até 1,00 l (Light)
litro
18,99
21,29
x
x
17,90
x
x
x
x
10,50
X
x
x
14,30

De 500,01 até 1,00 l (Premium Light)
litro
19,59
21,29
35,67
x
x
x
x
x
x
12,00
X
x
x
15,00

De 500,01 até 1,00 l (Standard)
unitário
x
x
12,84
x
16,00
9,90
x
7,60
x
x
X
x
x
8,50

De 500,01 até 1,00 l (Premium)
unitário
x
x
x
x
18,00
x
x
x
x
x
X
x
x
11,90

De 500,01 até 1,00 l  (Superpremium)
unitário
x
14,90
23,69
x
20,00
x
x
x
x
x
17,50
x
x
17,50

De 500,01 até 1,00 l (Light)
unitário
x
x
x
x
24,00
x
15,00
x
x
x
17,00
x
x
16,00

De 500,01 até 1,00 l (Superpremium Light)
unitário
21,17
x
27,33
x
x
x
x
x
x
x
X
x
x
17,00

De 1,01 até 1,89 l (Econômico)
litro
6,17
17,50
x
x
x
x
x
5,90
x
x
X
x
x
5,90

De 1,01 até 1,89 l (Standard)
litro
11,17
x
x
x
8,36
x
x
x
x
x
X
x
x
6,50

De 1,01  até 1,89 l (Premium)
litro
13,46
x
x
x
9,20
8,30
6,50
11,50
x
x
7,11
x
x
7,40

De 1,01  até 1,89 l (Superpremium)
litro
x
x
x
x
9,90
x
x
x
x
x
8,70
x
x
9,53

De 1,01 até 1,89 l (Ligth)
litro
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
8,89
x
x
8,90

De 1,01 até 1,89 l (Econômico)
unitário
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
X
x
x
9,00

De 1,01 até 1,89 l (Standard)
unitário
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
X
x
x
9,60

De 1,01  até 1,89 l (Premium)
unitário
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
X
x
x
11,50

De 1,01  até 1,89 l (Superpremium)
unitário
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
X
x
x
13,55

De 1,01 até 1,89 l (Ligth)
unitário
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
X
x
x
15,00

De 1,90 até 2,00 l (Econômico)
litro
x
7,71
x
x
7,20
5,95
x
x
x
x
X
x
x
5,77

De 1,90 até 2,00 l (Standard)
litro
9,12
x
x
x
7,90
6,70
x
6,00
x
x
X
x
x
6,00

De 1,90 até 2,00  l (Premium)
litro
9,69
8,73
x
x
8,75
x
6,50
x
x
x
X
x
x
7,00

De 1,90 até 2,00 l (Superpremium)
litro
x
x
x
x
9,50
x
x
x
x
x
X
x
x
7,63

De 1,90 até 2,00 l (Econômico)
unitário
x
x
x
x
x
x
x
x
x
4,50
X
x
x
10,33

De 1,90 até 2,00 l (Standard)
unitário
x
x
x
x
x
x
x
x
x
5,00
X
x
x
12,50

De 1,90 até 2,00  l (Premium)
unitário
x
x
x
x
x
x
x
x
x
6,00
X
x
x
13,60

De 1,90 até 2,00 l (Superpremium)
unitário
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
X
x
x
14,50

Acima 2,01 l (Econômico)
litro
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
X
x
x
6,52

Acima 2,01 l (Standard)
litro
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
X
x
x
6,80

Acima 2,01 l (Premium)
litro
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
X
x
x
7,00

Acima 2,01 l (Superpremium)
litro
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
X
x
x
7,60

2.2”Multipacks”:
















Até 1,50 l (Premium)
litro
x
57,09
x
96,88
x
x
x
x
x
6,70
X
x
x
6,20

“Standard”
unidade
18,90
x
x
x
x
x
x
x
x
7,00
X
x
x
4,10

“Premium”
unidade
20,39
x
x
14,77
x
x
x
x
x
8,10
X
x
x
20,80

A base de água
unidade
9,90
x
x
x
x
x
x
x
x
7,10
X
x
x
4,90

Cobertura
unidade
9,60
x
x
x
x
x
x
x
x
x
X
x
x
7,50

2.3 Tortas de sorvete:
















De 750,01 até 1000 ml
litro
x
x
x
x
x
x
6,90
x
x
7,10
X
x
x
9,00

2.4 Bombons de sorvete:




x











Minibombom
litro
48,15
x
x
x
x
x
58,00
x
x
x
35,00
x
x
35,00

Minibombom
unidade
6,50
x
x
x
x
x
5,00
x
x
x
5,50
x
x
5,50

3  Linha Restaurante:
















3.1     Monoporções:
















Sem recheio
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
X
x
x
1,35

Com recheio
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
X
x
x
1,90

Com cobertura
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
X
x
x
4,50

Com recheio e cobertura
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
X
x
x
5,00

“Standard”
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
X
x
x
1,90

“Fatiado”
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
X
x
x
1,75

“Mini”
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
X
x
x
0,70

4  Sorvetes Massa a Granel:
















“Econômico”
litro
x
x
x
x
x
5,71
x
4,90
x
4,50
X
x
x
4,90

Econômico 5 Litros
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
X
x
x
19,90

Econômico 10 litros
unidade
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
X
x
x
39,80

“Standard”
litro
x
9,61
9,38
x
9,92
7,86
4,50
5,80
x
6,10
X
x
x
6,00

“Premium”
litro
x
x
20,07
x
11,41
x
x
x
x
7,60
7,00
x
x
7,00

“Superpremium”
litro
x
11,87
x
34,44
13,12
x
6,85
x
x
8,00
X
x
x
7,50

Light
litro
x
10,47
24,70
x
12,68
12,29
x
x
x
9,50
9,80
x
x
10,00

Artesanal (Econômico)
litro
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
X
x
x
11,90

Artesanal (Standart)
litro
9,52
x
x
x
x
x
x
x
x
x
15,00
x
x
15,00

Artesanal (Premium)
litro
x
x
x
x
x
x
x
x
x
x
X
x
x
19,50

Artesanal (Superpremium)
litro
84,15
x
x
x
x
x
x
x
x
x
X
x
x
23,50

Portaria CAT 06, de 16-01-14 – DOE 17-01-14

Altera a Portaria CAT-139/13, de 20-12-2013, que divulga valores atualizados para base de cálculo da substituição tributária de refrigerantes, conforme pesquisa elaborada pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto nos artigos 28, 28-A, 28-B e 28-C da Lei 6.374, de 01-03-1989, e considerando os dados constantes de pesquisa da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, trazida aos autos do Processo GDOC 23.750-58.425/2005, pela Associação Brasileira das Indústrias de Refrigerantes e de Bebidas não Alcoólicas, expede a seguinte portaria:

Artigo 1º - Passam a vigorar, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados do artigo 1º da Portaria CAT-139, de 20-12-2013:

I – a coluna “Sete Voltas” da tabela “8. MARCAS DE OUTROS FABRICANTES (CONTINUAÇÃO)”:
DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO
Sete Voltas (53)

GARRAFA DE VIDRO COMUM

até 260 ml


de 261 a 599 ml


de 600 a 999 ml


igual ou de mais 1000 ml


VIDRO DESCARTÁVEL

até 360 ml


de 361 a 660 ml


de 661 a 1200 ml


EMBALAGEM  PET

até 260 ml


de 261 a 400 ml
2,12

de 401 a 660 ml


de 661 a 1200 ml
3,75

de 1201 a 1750 ml


de 1751 a 2499 ml


de 2500 a 2749 ml


igual ou acima de 2750 ml


LATA

até 310 ml


de 311 a 360 ml


de 361 a 660 ml


” (NR);

II – a numeração da nota da coluna “Outras Marcas” da tabela “8. MARCAS DE OUTROS FABRICANTES (CONTINUAÇÃO)”:

 “Outras Marcas 

(58)

” (NR);

Artigo 2° - Fica acrescentada a coluna “Festa” à tabela “8. MARCAS DE OUTROS FABRICANTES (CONTINUAÇÃO)”, com os seguintes valores em reais:

“DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO
Festa (57)

GARRAFA DE VIDRO COMUM

até 260 ml


de 261 a 599 ml


de 600 a 999 ml


igual ou de mais 1000 ml


VIDRO DESCARTÁVEL

até 360 ml


de 361 a 660 ml


de 661 a 1200 ml


EMBALAGEM PET

até 260 ml


de 261 a 400 ml


de 401 a 660 ml


de 661 a 1200 ml


de 1201 a 1750 ml


de 1751 a 2499 ml
2,17

de 2500 a 2749 ml


igual ou acima de 2750 ml


LATA

até 310 ml


de 311 a 360 ml


de 361 a 660 ml


” (NR).

Artigo 3° - Passa a vigorar com a redação que se segue a nota de rodapé (57) das tabelas do artigo 1º da Portaria CAT-139/13, de 20-12-2013:

“(57) Refrigerantes da marca Festa, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.” (NR).

Artigo 4° - Fica acrescentada com a redação que se segue a nota de rodapé (58) às tabelas do artigo 1º da Portaria CAT-139/13, de 20-12-2013:

“(58) Refrigerantes de todas as demais marcas, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet, dos fabricantes que não estão discriminados na tabela.” (NR).

Artigo 5º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos desde 01-01-2014.

Portaria CAT 07, de 16-01-14 – DOE 17-01-14

Estabelece a base de cálculo na saída de produtos fonográficos, a que se refere o artigo 313-N do Regulamento do ICMS.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto nos artigos 28-A, 28-B e 28-C da Lei 6.374, de 01-03-1989, e nos artigos 41, 313-M e 313-N do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, expede a seguinte portaria:

Artigo 1° - No período de 01-02-2014 a 31-10-2015, a base de cálculo para fins de retenção e pagamento do imposto relativo às saídas subsequentes das mercadorias arroladas no § 1º do artigo 313-M do RICMS, com destino a estabelecimento localizado em território paulista, será o preço praticado pelo sujeito passivo, incluído os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor adicionado calculado mediante a multiplicação do preço praticado pelo Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST.

§ 1º - Para fins do disposto neste artigo, o Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST será:

NCM 
Produto 
IVA-ST

8523.49.90
DVDs filmes, documentários, desenhos,n produtos culturais e séries  de TV 
48,11%

8523.49.90
DVDs musicais, de shows, de cantores e de bandas 
55,14%

8523.49.10
CDs musicais, de shows, de cantores e de bandas
58,87%


Demais produtos relacionados no artigo 313-M do RICMS 
59,82%

§ 2º - Na hipótese de entrada de mercadoria proveniente de outra unidade da Federação cuja saída interna seja tributada com alíquota superior à alíquota interestadual aplicada pelo remetente, o estabelecimento destinatário paulista deverá utilizar o "IVA-ST ajustado", calculado pela seguinte fórmula:

IVA-ST ajustado = [(1+IVA-ST original) x (1 - ALQ inter)/(1 - ALQ intra)] -1, onde:

1 - IVA-ST original é o IVA-ST aplicável na operação interna, conforme previsto no "caput";

2 - ALQ inter é a alíquota interestadual aplicada pelo remetente localizado em outra unidade da Federação;

3 - ALQ intra é a alíquota aplicável à mercadoria neste Estado.

Artigo 2º - A partir de 01-11-2015, a base de cálculo para fins de retenção e pagamento do imposto relativo às saídas subseqüentes das mercadorias arroladas no § 1º do artigo 313-M do RICMS, com destino a estabelecimento localizado em território paulista, será o preço praticado pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor adicionado calculado mediante a multiplicação do preço praticado pelo Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST.

§ 1º - Para fins do disposto neste artigo, o IVA-ST será estabelecido mediante a adoção dos seguintes procedimentos: 

1 - a entidade representativa do setor deverá apresentar à Secretaria da Fazenda levantamento de preços com base em pesquisas realizadas por instituto de pesquisa de mercado de reputação idônea, nos termos dos artigos 43 e 44 do RICMS, observando o seguinte cronograma:

a) até 31-01-2015, a comprovação da contratação da pesquisa de levantamento de preços; 

b) até 31-07-2015, a entrega do levantamento de preços;

2 - deverá ser editada a legislação correspondente.

§ 2º - Na hipótese de não cumprimento do prazo previsto na alínea “a” do item 1 do § 1º, a Secretaria da Fazenda poderá editar ato divulgando o IVA-ST que vigorará a partir de 01-11-2015. 

§ 3º - Em se tratando de entrada de mercadoria proveniente de outra unidade da Federação cuja saída interna seja tributada com alíquota superior à alíquota interestadual aplicada pelo remetente, o estabelecimento destinatário paulista deverá utilizar o "IVA-ST ajustado", calculado pela fórmula indicada no § 2º do artigo 1º.

Artigo 3º - Fica revogada, a partir de 01-02-2014, a Portaria CAT-118/12, de 27-08-2012.

Artigo 4º - Esta portaria entra em vigor em 01-02-2014.

Portaria CAT 08, de 16-01-14 – DOE 17-01-14

Altera a Portaria CAT-102/13, de 10-10-2013, que dispõe sobre a emissão do Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais - MDF-e, do Documento Auxiliar do Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais - DAMDFE e dá outras providências.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto no Ajuste SINIEF-21/10, de 10-12-2010, e no artigo 212-O, X, do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, expede a seguinte portaria:

Artigo 1º - Passa a vigorar com a redação que se segue o § 1º do artigo 3º da Portaria CAT-102/13, de 10-10-2013:

“§ 1º - Na hipótese de contribuintes emitentes do CT-e, a partir de:

1 - 2 de janeiro de 2014, quando prestarem serviço de transporte interestadual nos modais:

a) rodoviário, e estiverem relacionados no Anexo Único da Portaria CAT- 55/09, de 19-03-2009;

b) aéreo;

c) ferroviário;

2 - 01-07-2014, quando prestarem serviço de transporte interestadual nos modais:

a) rodoviário, não estiverem relacionados no Anexo Único da Portaria CAT- 55/09, de 19-03-2009, e não forem optantes pelo regime do Simples Nacional;

b) aquaviário;

3 - 01-10-2014, quando prestarem serviço de transporte:

a) interestadual rodoviário, não estiverem relacionados no Anexo Único da Portaria CAT- 55/09, de 19-03-2009, e forem optantes pelo regime do Simples Nacional;

b) intermunicipal.” (NR).

Artigo 2º - Ficam convalidados os procedimentos adotados pelos contribuintes indicados no item 1 do § 1º do artigo 3º da Portaria CAT-102/13, de 10-10-2013, na redação anterior à dada por esta portaria, no que se refere à não emissão do Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais - MDF-e, Modelo 58, na prestação de serviço de transporte intermunicipal, no período de 02-01-2014 até a data da publicação desta portaria, desde que atendidas as demais normas previstas na legislação. 

Artigo 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Portaria CAT 09, de 16-01-14 – DOE 17-01-14

Disciplina o controle e as condições para a fruição da isenção do ICMS nas operações internas com bens e mercadorias destinados à implantação da Linha 18 - Bronze da Rede de Transportes Metroferroviários de São Paulo.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto no § 1º do artigo 161 do Anexo I do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490 de 30-11-2000, expede a seguinte portaria:

Artigo 1º - Para fins de fruição da isenção do ICMS, prevista no artigo 161 do Anexo I do RICMS, incidente nas operações internas com bens e mercadorias destinados à implantação da Linha 18 - Bronze da Rede de Transportes Metroferroviários de São Paulo:

I - a sociedade de propósito específico incumbida da implantação da Linha, bem como as empresas por ela contratadas para a execução das obras ou instalação de equipamentos e sistemas deverão estar previamente credenciadas conforme disposto nos artigos seguintes;

II - as empresas contratadas pela sociedade de propósito específico referidas no inciso I deverão, adicionalmente, possuir inscrição estadual específica para a realização das operações de que trata esta portaria;

III - o estabelecimento que promover saída interna de bens ou mercadorias com destino à sociedade de propósito específico ou às empresas referidas no inciso I deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, inserindo, no campo “Informações Complementares”, a expressão “Isenção do ICMS - artigo 161 do Anexo I do RICMS”.

§ 1º - A sociedade de propósito específico ou as empresas referidas no inciso I, na hipótese de realizarem importação beneficiada nos termos do “caput”, deverão emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, inserindo, no campo “Informações Complementares”, a expressão: “Isenção do ICMS - artigo 161 do Anexo I do RICMS”, bem como o número do processo que concedeu o credenciamento previsto nesta portaria.

§ 2º - Na hipótese do § 1º, a expressão “Isenção do ICMS - artigo 161 do Anexo I do RICMS” deverá constar também na Guia para Liberação de Mercadoria Estrangeira sem Comprovação do Recolhimento do ICMS.

Artigo 2º - A sociedade de propósito específico e as empresas referidas no inciso I do artigo 1º deverão apresentar pedido de credenciamento no Posto Fiscal de sua vinculação, mediante entrega dos seguintes documentos:

I - requerimento dirigido ao Diretor da Diretoria Executiva da Administração Tributária - DEAT, constando:

a) o nome empresarial, o endereço, os números de inscrição, estadual e no CNPJ, e o código da atividade econômica segundo a Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE da matriz e dos demais estabelecimentos filiais localizados em território paulista;

b) descrição, clara e concisa, do objeto do pedido;

c) a data e a assinatura do contribuinte, sócio, diretor ou representante legal;

II - declaração quanto à existência ou não de procedimento fiscal contra o requerente;

III - relação dos débitos fiscais pendentes, informando:

a) relativamente àqueles reclamados por meio de auto de infração, o número do auto de infração, o período, a referência, o valor, bem como existência ou não de defesa ou recurso apresentado na esfera administrativa ou judicial;

b) a existência de parcelamento deferido, celebrado e o estágio em que se encontra;

IV - em relação aos produtos que serão importados, laudo técnico que comprove a inexistência de similar produzido no país e a compatibilidade de aplicação dos produtos na implantação da Linha 18 - Bronze da Rede de Transportes Metroferroviários de São Paulo, elaborado por entidade representativa do setor;

V - procuração outorgada ao representante legal, quando o requerente estiver representado. 

Parágrafo único - O requerimento será formulado em 3 (três) vias, que terão a seguinte destinação:

1 - a 1ª via formará o processo;

2 - a 2ª via será arquivada no Posto Fiscal;

3 - a 3ª via será devolvida ao requerente com o correspondente número de protocolo.

Artigo 3º - O chefe do Posto Fiscal de vinculação do requerente deverá:

I - examinar o cumprimento dos requisitos exigidos, manifestando-se conclusivamente quanto à existência ou não de:

a) ação fiscal contra o requerente;

b) débitos inscritos ou não na Dívida Ativa;

II - informar o estágio de eventual ação fiscal na data da protocolização do pedido de credenciamento;

III - instruir o processo com os documentos relativos à pesquisa efetuada;

IV - encaminhar o processo ao Delegado Regional Tributário, para sua manifestação e encaminhamento à Diretoria Executiva da Administração Tributária - DEAT para decisão.

Artigo 4º - A decisão da Diretoria Executiva da Administração Tributária - DEAT será:

I - notificada ao requerente;

II - publicada mediante extrato do despacho de concessão do credenciamento.

Artigo 5º - A critério da Diretoria Executiva da Administração Tributária - DEAT, o credenciamento poderá ser alterado, revogado, cassado ou suspenso, hipótese em que serão adotadas as providências previstas no artigo 4º.

Artigo 6º - Da decisão que indeferir o pedido ou determinar a alteração, revogação, cassação ou suspensão do credenciamento caberá recurso, sem efeito suspensivo, dirigido à Coordenadoria da Administração Tributária - CAT, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da ciência da decisão.

Artigo 7º - A Secretaria da Fazenda manterá cadastro atualizado dos credenciados nos termos desta portaria, para consulta pública, no endereço eletrônico: www.fazenda.sp.gov.br.

Artigo 8º - Sem prejuízo das verificações fiscais e, quando couber, da exigência do imposto devido, a comprovação do emprego dos bens e mercadorias nas obras de implantação da Linha 18 - Bronze da Rede de Transportes Metroferroviários de São Paulo deverá ser feita pela sociedade de propósito específico ou pelas empresas referidas no inciso I do artigo 1º, conforme o caso, mediante:

I - arquivo digital da Escrituração Fiscal Digital - EFD enviado à Secretaria da Fazenda;

II - laudo técnico, elaborado a cada 6 (seis) meses, dispondo, em relação a todas as operações amparadas pela isenção a que se refere o “caput” do artigo 1º, as respectivas quantidades de mercadorias e bens:

a) existentes no estoque inicial, remanescentes do período anterior;

b) adquiridos no período;

c) utilizados efetivamente na obra;

d) utilizados em finalidade diversa da prevista na alínea “c”;

e) existentes no estoque final do período.

Parágrafo único - O laudo técnico deverá:

1 - ser expedido por empresa de reputação idônea ou engenheiro que possua junto ao órgão competente registro que o habilite a exercer tal atividade;

2 - ser entregue no Posto Fiscal de vinculação do estabelecimento;

3 - demonstrar, por meios técnicos, a compatibilidade do emprego, inclusive em relação à quantidade, dos bens e mercadorias na obra.

Artigo 9º - A inobservância ou o descumprimento de qualquer das condições estabelecidas nesta portaria implicará exigência integral do imposto devido, com os acréscimos legais cabíveis desde o vencimento do prazo em que o imposto deveria ter sido pago, caso a operação não tivesse sido efetuada com isenção do ICMS.

Artigo 10 - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CONVÊNIO ICMS 01, DE 15-01-14 – DOU 16-01-14

Autoriza o Estado de Santa Catarina a isentar a importação de equipamentos destinados a projeto científico voltado ao processo de obtenção de silício metálico grau solar e qualificação em células solares.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 212ª reunião extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 14 de janeiro de 2014, tendo em vista na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira  - Fica o Estado de Santa Catarina autorizado a isentar o ICMS devido no desembaraço aduaneiro decorrente da importação realizada pela Eletrosul Centrais Elétricas S.A., dos equipamentos listados no Anexo Único deste convênio, sem similar produzido no país, destinados ao projeto científico voltado ao processo de obtenção de silício metálico grau solar e qualificação em células solares, em desenvolvimento na Universidade do Extremo Sul Catarinense.

Parágrafo único - A inexistência de similar produzido no país a que se refere o caput, deverá ser comprovada por meio de laudo emitido por entidade representativa do setor produtivo de máquinas, aparelhos, equipamentos, com abrangência em todo território nacional, ou por órgão federal especializado.

Cláusula segunda  - Este convênio entra em vigor na da data da publicação de sua ratificação nacional.

ANEXO ÚNICO

Nº DE ORDEM
DESCRIÇÃO 
NCM

1
Forno de fusão e cristalização de silício (FCT LAB)
8456.90.00

2
Politriz para blocos de silício (Arnold) 
8456.90.00

3
Serrafita para blocos de silício ( Meyer- Burger)
8456.90.00

4
Serrafita de precisão para lâminas de silício
8456.90.00

5
Sistema de inspeção por infravermelho (ECM)
8456.90.00

6
 Sistema de inspeção por tempo de vida e resistividade (ECM)
8456.90.00

7
Politriz para lâminas de silício (Peter Wolters)
8456.90.00

8
 Estação de limpeza química de lâminas (MEI)
8456.90.00

9
Forno de plasma (remoção de boro)
8456.90.00

10
Forno a arco para redução do mineral quartzo
8456.90.00

CONVÊNIO ICMS 02, DE 15-01-14 – DOU 16-01-14

Autoriza o Estado do Espírito Santo a não exigir o estorno do crédito relativo às mercadorias existentes em estoque que tenham sido extraviadas, perdidas, furtadas, roubadas, deterioradas ou destruídas em decorrência de enchente, enxurrada ou catástrofe climática.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 212ª reunião extraordinária realizada em Brasília, DF, no dia 14 de janeiro de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira  - Fica o Estado do Espírito Santo autorizado a não exigir o estorno do crédito relativo à entrada das mercadorias existentes em estoque que tenham sido extraviadas, perdidas, furtadas, roubadas, deterioradas ou destruídas, em decorrência das enchentes, enxurradas ou catástrofes climáticas que assolaram o Estado no mês de Dezembro de 2013.

Cláusula segunda  - A comprovação da ocorrência descrita na Cláusula primeira dependerá de edição de decreto declarando estado de calamidade pública ou de emergência e deverá ser feita mediante laudo pericial fornecido pela Policia Civil, Corpo de Bombeiros ou órgão da Defesa Civil.

Cláusula terceira - Autoriza também, com os mesmos critérios estabelecidos na cláusula segunda, para comprovação, a parcelar os débitos de ICMS referentes às operações realizadas nos meses de dezembro de 2013 e janeiro de 2014, em até cinco parcelas mensais, iguais e consecutivas, vencendo a primeira no mês de março de 2014.

Cláusula quarta - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 03, DE 15-01-14 – DOU 16-01-14

Autoriza o Estado do Espírito Santo a conceder isenção do ICMS nas aquisições de máquinas e equipamentos destinados às empresas afetadas pelas chuvas ocorridas em dezembro de 2013.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 212ª reunião extraordinária realizada em Brasília, DF, no dia 14 de janeiro de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira  - Fica o Estado do Espírito Santo autorizado a conceder isenção do ICMS nas aquisições de máquinas e equipamentos destinados às empresas afetadas pelas enchentes, enxurradas ou catástrofes climáticas que assolaram o Estado no mês de dezembro de 2013, pelo prazo de noventa dias, contados a partir da publicação de sua ratificação nacional.

Cláusula segunda  - A empresa deverá comprovar que se encontra sediada nos municípios afetados, nos termos da cláusula primeira, indicando o decreto do poder executivo que declarou estado de calamidade pública ou de emergência, devendo ainda, possuir laudo pericial fornecido pela Policia Civil, Corpo de Bombeiros ou órgão da Defesa Civil.

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 04, DE 15-01-14 – DOU 16-01-14

Altera o Convênio ICMS 91/91, que dispõe sobre a concessão de isenção do ICMS em operações realizadas por lojas francas localizadas nos aeroportos internacionais.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 212ª reunião extraordinária realizada em Brasília, DF, no dia 14 de janeiro de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, e no art. 199 do Código Tributário Nacional, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira  - Ficam alterados, com a seguinte redação, os seguintes dispositivos do Convênio ICMS 91/91, de 5 de dezembro de 1991:

I - a ementa:

"Dispõe sobre a concessão de isenção do ICMS em operações realizadas por lojas francas localizadas nos aeroportos internacionais e em sedes de municípios caracterizados como cidades gêmeas de cidades estrangeiras.";

II - o inciso I da cláusula primeira:

"I - saídas promovidas por lojas francas ("free-shops") instaladas nas zonas primárias dos aeroportos de categoria internacional, e autorizadas pelo órgão competente do Governo Federal, e em sedes de municípios caracterizados como cidades gêmeas de cidades estrangeiras, autorizadas de acordo com o artigo 15-A do Decreto-Lei n. 1.455, de 07 de abril de 1976."

Cláusula segunda  - Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União.

CONVÊNIO ICMS 05, DE 15-01-14 – DOU 16-01-14

Altera o Convênio ICMS 1/13, que autoriza os Estados do Rio de Janeiro e de São Paulo a concederem isenção do ICMS em operações com obras de arte da Feira Internacional de Arte do Rio de Janeiro (ArtRio) e da Feira Internacional de Arte de São Paulo (SP Arte), respectivamente.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 212ª reunião extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 14 de janeiro de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira  - O inciso II da cláusula primeira do Convênio ICMS 1, de 6 de fevereiro de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:

"II - na comercialização de obras de arte na Feira Internacional de Arte do Rio de Janeiro (ArtRio) e na Feira Internacional de Arte de São Paulo (SP Arte) a serem realizadas em cada ano, por um período de, no máximo, 7 dias.".

Cláusula segunda  - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 06, DE 15-01-14 – DOU 16-01-14

Altera o Convênio ICMS 48/13, que institui o Sistema de Registro e Controle das Operações com o Papel Imune Nacional - RECOPI NACIONAL e disciplina, para as unidades federadas que especifica, o credenciamento do contribuinte que realize operações com papel destinado à impressão de livro, jornal ou periódico.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 212ª reunião extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 14 de janeiro de 2014, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 26 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira  - A alínea "b" do inciso II da cláusula vigésima terceira do Convênio ICMS 48, de 12 de junho de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:

"b) 1º de janeiro de 2014, para os contribuintes sediados nas demais unidades federadas, exceto para os estados do Rio de Janeiro, do Rio Grande do Sul, de Santa Catarina, do Distrito Federal e de Goiás, cujo prazo será o estabelecido em suas respectivas legislações.".

Cláusula segunda  - Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União.

CONVÊNIO ICMS 07, DE 15-01-14 – DOU 16-01-14

Autoriza o Estado do Amapá a conceder isenção nas operações internas com óleo diesel destinado à termoelétrica nas condições que especifica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 212ª reunião extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 14 de janeiro de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira  - Fica o Estado do Amapá autorizado a conceder isenção do ICMS nas operações internas com óleo diesel destinado à empresa de geração de energia termoelétrica Amaparí Energia S.A., CNPJ n. 08.815.601/0002-45, CAD-ICMS 03.031125-0, instalada no município de Serra do Navio.

Parágrafo único - O disposto nesta cláusula somente se aplica quando o óleo diesel for destinado a insumo para geração de energia elétrica, limitado a 4,5 mil metros cúbicos ao mês, observados os procedimentos definidos na legislação interna.

Cláusula segunda  - Fica o Estado do Amapá autorizado a convalidar os procedimentos, referentes ao benefício, adotados pela empresa no período compreendido entre 1º de janeiro de 2014 e a entrada em vigor deste convênio.

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2015.

CONVÊNIO ICMS 08, DE 15-01-14 – DOU 16-01-14

Autoriza o Estado do Amapá a conceder isenção nas operações internas com energia elétrica nas condições que especifica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 212ª reunião extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 14 de janeiro de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira  - Fica o Estado do Amapá autorizado a conceder isenção do ICMS nas operações internas com energia elétrica pela termoelétrica Amaparí Energia S.A., CNPJ nº 08.815.601/0002-45, CAD-ICMS 03.031125-0, instalada no município de Serra do Navio, destinada exclusivamente a Anglo Ferrous Amapá Mineração Ltda, CNPJ nº 06.030.747/0002-50, inscrita no Cadastro do ICMS sob nº 030.28762-6.

Parágrafo único - O disposto nesta cláusula somente se aplica quando a energia elétrica for destinada como insumo no processo produtivo de minério de ferro, limitado a 25 MWh por mês, observados os procedimentos definidos na legislação interna.

Cláusula segunda  - Fica o Estado do Amapá autorizado a convalidar os procedimentos referentes ao benefício adotados pela empresa no período compreendido entre 1º de janeiro de 2014 e a entrada em vigor deste convênio.

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2015.

CONVÊNIO ICMS 09, DE 15-01-14 – DOU 16-01-14

Torna sem efeito os Protocolos ICMS 01/14 e 02/14.

Nº 9 - O Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, torna sem efeito os Protocolos ICMS nº 01 e 02, de 10 de janeiro de 2014, publicados pelo Despacho nº 007, de 10 de janeiro de 2014, no Diário Oficial da União de 13 de janeiro de 2014, Seção 1, página 13, em razão do mesmo ter sido publicado incorretamente.
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